DECRETO Nº 5270 DE 11 DE SETEMBRO DE 1991

DOE Nº 2373, DE 19 DE SETEMBRO DE 1991.
Aprova o Regimento Interno do Pronto Socorro “JOÃO PAULO II” com as nominatas das Funções Gratificadas, e dá outras providências. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V da Constituição Estadual,

DECRETA:

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Interno do Pronto Socorro “João Paulo II, que acompanha o presente Decreto. 

Art. 2º -  Ficam aprovadas as nominatas das Funções Gratificadas, para atender os órgãos que integram a Estrutura Organizacional do  Pronto Socorro “João Paulo II, conforme Anexo único do Regimento Interno.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 


Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 11 de setembro de 1991, 103º da República.

OSWALDO PIANA FILHO

Governador

REGIMENTO INTERNO

PRONTO SOCORRO JOÃO PAULO II

TÍTULO I

DAS FINALIDADES

Art. 1º - O Pronto Socorro “João Paulo II”- PSJP II, Unidade Integrada da Secretaria de Estado da Saúde, tem como finalidades:

I – prestar assistência global à saúde, em situação de emergência e urgência, com exames diagnósticos e terapêutica a quantos procurarem e/ou necessitarem seus serviços, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou estrangeira, ou outra condição, no âmbito do Estado;

II – elaborar normas padronizadas de todas as atividades do PSJP II, sob o apoio técnico do DASS/SESAU;

III – controlar o recebimento de envio dos relatórios mensais, semestrais e anuais, bem como os demonstrativos estatísticos dos atendimentos realizados;

IV – avaliar os resultados dos atendimentos no PSJP II;

V – elaborar e promover programas de estágio e aperfeiçoamento de pessoal, bem como proceder a avaliação de seu desempenho;

VI – estudar, propor e solicitar cursos de atualização e/ou aperfeiçoamento de pessoal de nível superior e técnico em instituições congêneres;

VII – solicitar a aquisição de livros e revistas de interesse do PSJP II, através do Núcleo Setorial de Administração e Finanças;

VIII – promover e incentivar o desenvolvimento dos trabalhos científicos de interesse para a saúde pública no campo de sua competência;

IX – cumprir outras finalidades correlatas, visando a operacionalização dos serviços de saúde.

TÍTULO II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA

Art. 2º - Integra a estrutura organizacional básica do Pronto Socorro João Paulo II:

I – nível de Direção, o cargo de Diretor;

II – nível de Gerência, o cargo de Administrador Hospitalar;

III – nível de Atuação Instrumental, o Grupo de Apoio de Administração e Finanças;

IV – nível de Execução Programática:

a. Divisão de Serviços Médicos

a.1 – Seção de Emergência e Triagem;

a.2 – Seção de Internação em Clínicas;

a.3 – Seção de Unidade de Tratamento Intensivo;

a.4 – Seção de Centro Cirúrgico.

b. Divisão de Serviços de Enfermagem:

b.1 – Seção de Emergência e Triagem;

b.2 – Seção de Internação em Clínicas;

b.3 – Seção de Unidade de Tratamento Intensivo;

b.4 – Seção de Centro Cirúrgico;

b.5 – Seção de Central de Material e Esterilização.

c. Divisão de Serviços de Apoio Técnico:

c.1 – Seção de Serviço de Arquivo Médico e Estatístico;

c.2 – Seção de Serviço Social;

c.3 – Seção de Serviço de Nutrição e Dietética;

c.4 – Seção de Farmácia;

c.5 – Seção de Laboratório;

c.6 – Seção de Radiologia;

c.7 – Seção de Hematologia e Hemoterapia.

V – nível de Atuação Deliberativa, Consultiva e Normativa:

a. Comissão de Controle de Infecção Hospitalar;

b. Comissão de Ética Médica.

TÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS GERAIS E ESPECÍFICAS DOS ÓRGÃOS

CAPÍTULO I

DO GRUPO DE APOIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Art. 3º - Ao Grupo de Apoio de Administração e Finanças compete:

I – quanto ao Protocolo e Expediente:

a) orientar ao público e servidores prestando-lhes informações, a medida que lhe forem determinadas pelo Administrador Hospitalar;

b) receber, protocolar, classificar, arquivar de ordem, distribuir, expedir e controlar documentos e processos que tramitem no PSJP II, bem como a datilografia dos mesmos;

c) organizar e manter organizado fichários da documentação dos atos e fatos que tratem de assuntos de interesse do Pronto Socorro João Paulo II;

d) organizar, manter e coordenar os serviços de biblioteca, quando o PSJP II, não contar com serviço especializado para tal fim;

e) encaminhar ao Grupo de Arquivo Setorial / Equipe de Comunicação e Documentação Administrativa – NAF/SESAU, após o período de dois anos, todos os documentos e processos para fins de arquivamento;

f) encaminhar ao Administrador Hospitalar do PSJP II, relatório e informações, na forma que lhe forem solicitadas;

g) providenciar a afixação e retirada de avisos, cartazes e outros documentos do mural do PSJP II;

h) executar e controlar os serviços telefônicos;

i) executar e controlar os serviços de reprografia;

j) exercer outras competências necessárias ao cumprimento e operacionalização dos serviços da área de comunicações e documentações administrativas no PSJP II.

II – quanto a Recursos Humanos:

a) manter registros atualizados da lotação interna e comunicar à Equipe de Recursos Humanos – NAF/SESAU, a frequência dos servidores que trabalham no PSJP II;

b) manter cadastro setorial e o prontuário do pessoal do PSJP II, bem como o cadastro e o controle de cargos e funções dos servidores com o apoio do Grupo de Cadastro Funcional – ERH/NAF/SESAU;

c) proceder a entrega e o controle dos documentos de interesse do servidor;

d) elaborar a escala de férias anual dos servidores lotados no PSJP II;

e) elaborar a frequência de pessoal, encaminhando-a a Equipe de Recursos Humanos – ERH/NAF/SESAU;

f) manter a Diretoria do PSJP II informada quanto à situação dos servidores;

g) proceder a entrega de cheque-salário e/ou contra-cheque a todos os servidores lotados no PSJP II;

h) manter atualizada a coleção de Leis, Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Ordem de Serviço e demais atos publicados relativos a pessoal;

i) participar da elaboração dos programas de treinamento de Recursos Humanos;

j) realizar outras atividades referentes à administração de recursos humanos que forem conferidas pelo Administrador Hospitalar do PSJP II e pela Equipe de Recursos Humanos – NAF/SESAU.

III – quanto a Transportes e Serviços Gerais:

a) administrar e controlar o uso da frota de veículos do PSJP II, de acordo com as normas estabelecidas pelo Órgão Central do Sistema;

b) realizar serviços de vigilância e guarda do prédio onde funciona o PSJP II;

c) executar serviços de conservação e reparos nas instalações hidráulica, elétrica, equipamentos e aparelhos, bem como serviços de pintura interna e externa;

d) promover a execução dos serviços de limpeza, higiene e conservação dos equipamentos, móveis, instalações física e área externa do PSJP II;

e) solicitar a manutenção e recuperação de máquinas, equipamentos e veículos;

f) executar as atividades de copa, lavagem de utensílios e rouparia do PSJP II;

g) zelar pela guarda e conservação do material permanente sob a responsabilidade do PSJP II;

h) executar os serviços de portaria, controlando a entrada e saída de pessoas e materiais no prédio do PSJP II;

i) manter os padrões de assepsia, sob a coordenação técnica da enfermagem, nas áreas restritas do PSJP II;

j) conservar as plantas ornamentais da área interna e externa, com serviços de capinagem, nos arredores da área física do PSJP II;

l) identificar roupas em mau estado para substituição, confecção, consertos e reaproveitamento;

m) executar outras atividades relativas à área de Serviços Gerais (manutenção, limpeza, jardinagem, vigilância, rouparia, lavanderia, costura) e Transportes.

IV – quanto a Material e Patrimônio:

a) solicitar, mediante levantamento de necessidades junto aos órgãos do PSJP II, a aquisição e alienação de material permanente e de consumo;

b) participar da padronização de material e da elaboração de manuais de especificação em consonância com o DASS/SESAU, através de sua Seção de Normatização e Padronização;

c) conferir, receber, armazenar, zelar, distribuir os materiais requisitados e controlar o material de consumo e permanente sob sua guarda;

d) executar o controle dos bens móveis que integram a estrutura do PSJP II;

e) propor e fixar índices de estoque máximo e mínimo;

f) sugerir medidas para a substituição ou alienação de material inservível, obsoleto, em desuso ou extraviado;

g) elaborar balancete mensais do material estocado;

h) elaborar inventário anual dos materiais de consumo e de expediente em estoque, bem como patrimonial;

i) manter atualizado os registros de entrada e saída de materiais em estoque;

j) manter atualizado o cadastro  de servidores autorizados a receber materiais;

l) manter atualizado o cadastro dos bens móveis, com fichas de referência de sua localização interna e/ou externa;

m) realizar as anotações necessárias à transferência de bens móveis de uma para outra Divisão ou Seção;

n) controlar e fiscalizar o uso e conservação dos bens patrimoniais do PSJP II;

o) prover os serviços de material necessário, mantendo contato com a Equipe de Material e Patrimônio – NAF/SESAU;

p) executar outras atividades relativas à área de material e patrimônio, visando a operacionalização dos serviços de saúde de competência do PSJP II;

V – quanto a finanças:

a) participar da programação dos recursos financeiros necessários à consecução dos objetivos do PSJP II;

b) solicitar do NAF/SESAU, recursos financeiros para atender as necessidades de despesas do PSJP II;

c) proceder aos controles necessários à administração dos recursos financeiros destinados ao PSJP II;

d) elaborar o expediente necessário para a prestação de contas de suprimento de fundos e outros;

e) proceder mensalmente à conciliação bancária;

f) registrar os documentos de entrada e saída de recursos financeiros, processamento e pagamento das despesas do PSJP II;

g) elaborar Plano de Aplicação dos Recursos da AIHs e SIA/SUS de acordo com a necessidade do PSJP II;

h) executar e controlar os recursos das AIHs e SIA/SUS, de acordo com as normas emanadas pela SESAU, em atendimento às necessidades do PSJP II;

i) preparar o expediente de cotação de preços para aquisição de material e serviços, de acordo com as solicitações dos setores devidamente autorizados pela Direção;

j) providenciar abertura de contas, atualização de cadastro de autógrafos de autoridades para assinar ou abonar autorização de pagamento;

l) elaborar demonstrativos analíticos bimestral da execução dos recursos;

m) executar outras atividades relativas à área de finanças, junto à Equipe de Finanças – NAF/SESAU, visando a operacionalização dos serviços de saúde de competência do PSJP II.

CAPÍTULO II

DA DIVISÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS

Art. 4º - À Divisão de Serviços Médicos compete:

I – coordenar a execução das atividades médicas do PSJP II com atuação direta junto aos médicos nos serviços de Emergência, Enfermaria e Centro Cirúrgico;

II – coordenar a execução das cirurgias de urgência, dando condições à realização destas, em regime de emergência, em ótimas condições de segurança para o paciente e para a Equipe Cirúrgica;

III – avaliar as atividades médicas do PSJP II;

IV – atender os acompanhantes de pacientes que se encontrem na ante-sala, cirúrgica, dando-lhes informações que lhe forem solicitadas sempre que possível;

V – apoiar e subsidiar as atividades de programação de treinamento de pessoal e estagiários a encargo da ERH-NAF/SESAU;

VI – participar do programa de controle de infecções;

VII – incentivar a pesquisa e experimentação de novas técnicas relacionadas com as suas atividades;

VIII – exercer outras competências necessárias ao cumprimento da atenção global de clínica médica e cirúrgica no PSJP II.

SEÇÃO I

DA SEÇÃO DE EMERGÊNCIA E TRIAGEM

Art. 5º - À Seção de Emergência e Triagem compete:

I – executar serviços de atendimento de prescrições médicas de ambulatório, a pacientes clínicos, em regime de urgência e emergência, dentro de uma avaliação pré-atendimento, controle e pós-atendimento;

II – centralizar pessoal qualificado e aparelhagem especializada em ambiente adequado para prestar uma assistência eficaz, segura e intensiva ao paciente internado nas 24:00 (vinte e quatro) horas do dia;

III – exercer outras competências necessárias à operacionalização do atendimento a pacientes nas diversas especialidades em regime de emergência no PSJP.

SEÇÃO II

DA SEÇÃO DE INTERNAÇÃO EM CLÍNICAS

Art. 6º - À Seção de Internação em Clínicas compete:

I – executar as atividades ao tratamento de pacientes das diversas especialidades, em regime de internação;

II – realizar interconsultas sempre que solicitadas;

III – encaminhar pacientes para a sua unidade de referência;

IV – executar outras competências necessárias ao cumprimento dos serviços de internação de pacientes atendidos no PSJP II.

SEÇÃO III

DA SEÇÃO DE UNIDADE DE TRATAMENTO INTENSIVO

Art. 7º - À Seção de Unidade de Tratamento Intensivo compete:

I – prestar assistência médica especializada e intensiva aos pacientes internados, visando sua curta permanência no PSJP II;

II – zelar para que todos os profissionais envolvidos no cumprimento do atendimento ao paciente, observem as prescrições escritas e assinadas;

III – colaborar no levantamento dos índices de infecção – hospitalar;

IV – zelar e fazer zelar para com equipamentos indispensáveis  ao funcionamento dos serviços;

V – supervisionar o cumprimento da  escala de plantão que possibilite um bom atendimento em tempo hábil, sofrer solução de continuidade no período de 24:00 (vinte e quatro) horas;

VI – supervisionar o preenchimento de todas as formalidades necessárias tanto ao prontuário do paciente, quanto as demais solicitações feitas pela administração;

VII – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

SEÇÃO IV

DA SEÇÃO DO CENTRO CIRÚRGICO

Art. 8º - À Seção do Centro Cirúrgico compete:

I – coordenar e executar atividades relacionadas ao atendimento médico de urgência e de emergência em clínica cirúrgica;

II – cobrir interconsultas nas enfermarias da seção e realizar as cirurgias de urgência e emergência;

III – acompanhar e avaliar os trabalhos pré-operatório, controle e segmento pós-operatório de pacientes cirúrgicos;

IV – exercer outras competências necessárias ao cumprimento dos serviços cirúrgicos de urgência e emergência a pacientes internados no PSJP II.

CAPÍTULO III

DA DIVISÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM

Art. 9º - À Divisão de Serviços de Enfermagem compete:

I – planejar, organizar, dirigir e supervisionar a execução das atividades de enfermagem, procurando assegurar um nível ótimo de padrão técnico-científico prestando assistência integral e ininterrupta nos serviços de emergência, enfermaria cirúrgica e tratamento intensivo a pacientes no PSJP II;

II – avaliar as atividades de enfermagem do PSJP II;

III – atender a acompanhantes de pacientes, dando-lhes informações que lhe forem solicitadas sempre que possíveis;

IV – proporcionar a integração ensino – assistência de enfermagem, visando à elaboração e execução de programa de formação e desenvolvimento do pessoal da área de enfermagem, em conjunto com a Equipe de recursos Humanos – NAF/SESAU;

V – participar do programa de controle de infecções;

VI – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e execução da assistência de enfermagem, no Pronto Socorro “João Paulo II”.

SEÇÃO I

DA SEÇÃO DE EMERGÊNCIA E TRIAGEM

Art. 10 – À Seção de Emergência e Triagem compete:

I – executar os serviços de assistência a pacientes que procurem o Pronto Socorro “João Paulo II”, em situação de emergência e urgência, prestando assistência global de enfermagem nas 24:00 (vinte e quatro) horas do dia;

II – manter registro de fatos e informações que facilitem o diagnóstico e terapêutica, quando da admissão do paciente, relatando no prontuário a evolução do estado de saúde de pacientes;

III – orientar pacientes quanto a exames direcionando à Unidade de Saúde de referência para terapêutica;

IV – relatar as condições de alta do paciente;

V – participar de programas de vacinação;

VI – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e execução dos serviços de emergência e triagem de enfermagem em regime de internação ou não.

SEÇÃO II

DA SEÇÃO DE INTERNAÇÃO EM CLÍNICAS

Art. 11 – À Seção de Internação em Clínicas compete:

I – executar os serviços de atendimento de enfermagem contínua a pacientes agudos, graves, que apresentam possibilidades de recuperação rápida, parcial ou total, cumprindo as prescrições médicas e de enfermagem, nas 24:00 (vinte e quatro) horas do dia;

II – acompanhar junto à Seção do Serviço de Nutrição e Dietética – SND, o preparo e a distribuição da dieta;

III – informar ao SAME, sobre o estado de saúde de cada paciente;

IV – proporcionar ambiente terapêutico que facilite o restabelecimento da saúde;

V – colaborar com a Equipe de Saúde do PSJP II, mantendo registro de fatos e informações que facilitem o diagnóstico e a terapêutica;

VI – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e execução do atendimento aos pacientes que tenham ou não sofrido intervenção cirúrgica.

SEÇÃO III

DA SEÇÃO DE UNIDADE DE TRATAMENTO INTENSIVO

Art. 12 – À Seção de Unidade de Tratamento Intensivo compete:

I – prestar assistência global de enfermagem nas 24:00 (vinte e quatro) horas do dia, observando o plano individualizado de atendimento de paciente internado em estado crítico;

II – cumprir as prescrições médicas;

III – manter registro de fatos e informações que facilitem o diagnóstico e a terapêutica;

IV – manter estoque de material de consumo e medicamentos;

V – executar o censo diário, controlando a movimentação de pacientes acamados;

VI – participar do programa de controle de infecção;

VII – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e execução dos serviços de saúde.

SEÇÃO IV

DA SEÇÃO DO CENTRO CIRÚRGICO

Art. 13 – À Seção de Centro Cirúrgico compete:

I – controlar a programação cirúrgica diária do Pronto Socorro “João Paulo II”;

II – dar condições à realização de cirurgias de emergência, em ótimas condições de segurança para o paciente e para a equipe cirúrgica;

III – atender a acompanhantes de pacientes que se encontrem na ante-sala cirúrgica, dando-lhes informações que lhe forem solicitadas sempre que possível;

IV – receber o paciente para cirurgias, verificando seu prontuário;

V – registrar as operações realizadas e manter atualizados os dados que são elementos essenciais para estatísticas;

VI – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e execução dos serviços de saúde.

SEÇÃO V

DA SEÇÃO DE CENTRAL DE MATERIAL E ESTERILIZAÇÃO

Art. 14 – À Seção de Central de Material e Esterilização compete:

I – receber o material utilizado, de todo o Pronto Socorro, para preparar e esterilizar;

II – distribuir o material esterilizado ao Centro Cirúrgico, às Enfermarias e a outros órgãos;

III – observar, com extremo rigor, todas as normas que envolvam a prática da esterilização, guarda e distribuição dos materiais;

IV – prover condições para que nenhum serviço do PSJP II deixe de receber em tempo hábil o material esterilizado de que necessite;

V – manter rigoroso controle nos testes de esterilização;

VI – providenciar revisão periódica dos equipamentos;

VII – aplicar treinamento em serviço a todos os funcionários que desenvolvam as atividades da Seção;

VIII – exercer outras competências correlatas com seus serviços técnicos de esterilização de materiais e instrumentos.

CAPÍTULO IV

DA DIVISÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO

Art. 15 – À Divisão de Serviços de Apoio Técnico compete:

I – manter constante relacionamento funcional com as demais Divisões, visando à operacionalização dos serviços de saúde;

II – proporcionar assistência e orientação para que os serviços de apoio técnico desenvolvam o melhor possível suas atividades;

III – zelar para que cada unidade tenha a organização indispensável a uma boa apresentação de serviços e a um bom levantamento de dados;

IV – apreciar dados coligidos para a melhoria da assistência e a solução dos problemas;

V – solicitar alteração cadastral do Pronto Socorro João Paulo II, quando houver modificações em sua estrutura;

VI – emitir as autorizações de internações hospitalar – AIHs dos pacientes em alta, enviando-as para o Departamento de Informações e Estatística de Saúde – DIES, a fim de que sejam processadas e reembolsadas;

VII – encaminhar ao DIES, as estatísticas do PSJP II, obedecendo calendário pré-fixados;

VIII – fornecer declaração solicitada por autoridade competente, desde que preenchidas todas as formalidades legais, com autorização escrita da Direção, ouvido o médico assistente do paciente e resguardando com absoluto rigor e sigilo;

IX – manter o estoque mínimo diário de sangue total, frações e derivados através do Posto de Coleta e transfusão de Sangue do HEMERON, localizado no PSJP II;

X – participar da organização e execução de programas de formação e desenvolvimento de Recursos Humanos;

XI – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e execução do atendimento das atividades de apoio técnico.

SEÇÃO I

DA SEÇÃO DE SERVIÇO DE ARQUIVO MÉDICO E ESTATÍSTICO

Art. 16 – À Seção de Serviço de Arquivo Médico e Estatístico compete:

I – zelar para que todos os serviços que devam figurar no Prontuário do Paciente o façam corretamente e utilizem os impressos que o mesmo introduzir;

II – providenciar esclarecimentos quanto a dúvidas em relação aos laudos médicos;

III – apreciar os relatórios de AIHs processadas e devolvidas, providenciando suas correções e envio posterior ao DIES, para reentrada no Sistema de Processamento de Dados de Saúde;

IV – emitir boletins próprios de Informações Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde (SIA/SUS), promovendo suas correções, quando for o caso;

V – receber a Equipe de Supervisão do SIA/SUS e SIH/SUS, dando-lhe acesso às informações para fins de averiguações pertinentes ao controle e avaliação;

VI – quanto a Registro de Paciente:

a) receber e registrar pacientes e encaminhar ao atendimento médico de urgência e emergência do PSJP II;

b) prestar informações sobre o atendimento prestado no PSJP II, quando autorizado pela Direção;

c) manter livro de registro com os dados dos pacientes matriculados, arquivando ficha dos pacientes encaminhados para o atendimento médico hospitalar ou para o sistema contra-referência da rede de prestação de serviços de saúde, assim como, atualizá-las sempre que o paciente retornar a esta Unidade de Emergência;

d) controlar o movimento dos pacientes e prontuários, assim como, dados das atividades realizadas;

e) orientar pacientes quanto à marcação de consultas na Unidade de Saúde mais próxima de sua residência;

f) elaborar relatórios de coletas de dados para fins estatísticos;

g) controlar as atividades de documentação e estatística.

VII – quanto a Internação e Alta:

a) providenciar as internações de pacientes, mediante relação de leitos vagos por clínica;

b) prestar informações sobre o estado de saúde de pacientes internados;

c) controlar visitas;

d) manter controle de leitos vagos e ocupados;

e) controlar transferências e remoção de pacientes;

f) manter interrelacionamento com órgãos afins de Administração Central e dos demais hospitais;

g) expedir correspondência, para comunicar, altas, leitos, remoções, transferências, etc.;

h) realizar trâmites necessários e indispensáveis à emissão de Autorização de Internação Hospitalar – AIH enviando-as ao DIES/SESAU, em tempo hábil para processamento e posterior pagamento;

i) manter livro de registro de internação e de óbito;

j) elaborar e encaminhar relatório de coleta de dados das atividades para fins estatísticos;

l) controlar as atividades de escrituração das unidades de internações.

VIII – quanto ao Arquivo Médico:

a) manter, arquivar, desarquivar, conservar, movimentar e controlar prontuário dos pacientes;

b) controlar as atividades de revisão e classificação nosológica;

c) manter interrelacionamento com seus congêneres na rede hospitalar;

d) fornecer prontuários ao registro e aos profissionais como à Equipe de Supervisão do SIA/SUS e SIH/SUS para averiguações pertinentes ao controle e avaliação.

IX – quanto a Estatística:

a) implantar e orientar o Sistema de Registro, Coleta e apresentação de dados estatísticos das Unidades Internas;

b) acompanhar, através dos dados coletados, se as atividades estão compatíveis com as metas programadas;

c) executar as atividades de uso dos terminais de computador (caso haja o cômputo) relativo a documentação e informação;

d) manter a SESAU informada através de gráficos, tabelas e relatórios referentes as atividades técnicas e administrativas do PSJP II;

e) confeccionar os Boletins próprios do SIA/SUS bem como outras estatísticas necessárias a manutenção do Sistema de Informações de Saúde.

X – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

SEÇÃO II

DA SEÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

Art. 17 – À Seção de Serviço Social compete:

I – exercer o trabalho de assistência social prestado aos pacientes atendidos no PSJP II;

II – manter sistema de informação social sobre o paciente e sua família;

III – providenciar junto a Diretoria de Serviços de Apoio Técnico, a transferência de pacientes em condições de alta do PSJP II, mas ainda necessitados de assistência à saúde;

IV – investigar, diagnosticar e intervir junto aos pacientes e suas famílias, visando localizar e solucionar os problemas que afetam o seu estado de saúde;

V – participar de pesquisas sociais para identificar fatores significativos relacionados com a moléstia;

VI – exercer outras competências necessárias e coordenar aspectos de ligação, paciente-família-comunidade e sua Unidade de referência.

SEÇÃO III

DA SEÇÃO DO SERVIÇO DE NUTRIÇÃO E DIETÉTICA

Art. 18 – À Seção de Serviço de Nutrição e Dietética compete:

I – planejar e confeccionar a alimentação, de acordo com os princípios de técnicas dietéticas e de dietoterapia, aos pacientes internados e servidores em plantão;

II – participar da elaboração de cardápios de dietas normais e especiais junto com o DASS, para atender os princípios da nutrição e as prescrições médicas;

III – programar e realizar a previsão, requisição, recebimento e armazenamento dos gêneros alimentícios e materiais necessários à Seção;

IV – manter registros de consumo de gêneros e materiais e do número de refeições distribuídas;

V – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e execução do atendimento às prescrições médicas, fornecendo dietas normais, especiais e alimentação infantil a pacientes internados no PSPJ II.

SEÇÃO IV

DA SEÇÃO DE FARMÁCIA

Art. 19 – À Seção de Farmácia compete:

I – receber e manter estoque de medicamentos e substâncias padronizadas pela Central de Medicamentos da Secretaria de Estado da Saúde, que atendam os serviços de emergência e urgência do PSJP II;

II – solicitar reposição de estoque de medicamentos, da Divisão de Serviços de Apoio Técnico, providências essas junto à Central de Medicamentos;

III – enviar mensalmente, mapa de controle de estoque de medicamentos à Divisão de Serviços de Apoio Técnico;

IV – participar junto à CEME, do planejamento anual, em sua área de competência;

V – registrar dados de suas atividades;

VI – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e execução do atendimento às receitas clínicas.

SEÇÃO V

DA SEÇÃO DE LABORATÓRIO

Art. 20 – À Seção de Laboratório compete:

I – executar os exames de rotina e de emergência solicitados pelos Serviços Médicos;

II – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e execução dos exames de patologia clínica e cirúrgica.

SEÇÃO VI

DA SEÇÃO DE RADIOLOGIA

Art. 21 – À Seção de Radiologia compete:

I – realizar exames de radiologia em geral, solicitados pelos Serviços Médicos;

II – executar e registrar relatórios radiológicos e controlar a qualidade técnica dos exames realizados;

III – exercer outras competências necessárias ao cumprimento e execução de exames radiológicos.

SEÇÃO VII

DA SEÇÃO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA

Art. 22 – À Seção de Hematologia e Hemoterapia compete:

I – solicitar do HEMERON através do seu Posto de Coleta e Transfusão, sangue e hemoderivados, visando a manutenção do estoque diário mínimo de sangue total, frações e derivados;

II – selecionar sangue ou frações intransfundir e realizar provas cruzadas e compatibilidade;

III – exercer outras competências necessárias ao cumprimento do controle de enfermidades imuno-hematológicas e de distúrbios de hemostasia, com o suporte técnico do HEMERON.

CAPÍTULO V

DAS COMISSÕES

SEÇÃO I

DA COMISSÃO DE CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR

Art. 23 – À Comissão de Controle de Infecção Hospitalar compete:

I – assessorar a direção do PSJP II em assuntos relacionados à prevenção e controle das infecções hospitalares;

II – preparar diretrizes de atuação e implementação em assuntos relevantes para prevenção e controle de infecção hospitalar e opinar em projetos de reforma e ampliação do PSJP II, na sua área de conhecimento;

III – sugerir resoluções técnico-administrativas referentes à ações que contribuam para a prevenção e controle das infecções hospitalares;

IV – rever prontuários dos casos de infecção, assegurado a fidelidade dos dados coletados;

V – supervisionar as rotinas de proteção ao doente (esterilização, anti-sepsia, assepsia, desinfecção e limpeza);

VI – orientar quanto ao uso de antimicrobianos e nas medidas de isolamento, entre outras;

VII – visitar diariamente os pacientes no pré e pós-operatório, pacientes clínicos e ambulatoriais, realizando a busca ativa dos casos de infecção hospitalar;

VIII – rever e supervisionar técnicas de limpeza das unidades do PSJP II;

IX – criar um sistema operacional para notificação e avaliação de infecções hospitalares, retroalimentando os setores que realizaram notificação de infecção;

X – programar, junto ao setor competente do hospital, a realização dos cursos de atualização no que concerne à prevenção e controle das infecções hospitalares;

XI – elaborar impressos específicos que oriente na prevenção e controle das infecções hospitalares;

XII – participar da licitação e compra, quando da competência, bem como da fiscalização do uso de produtos germicidas e antimicrobianos no PSPJ II;

XIII – coordenar a notificação compulsória das doenças infecto-contagiosas e encaminhá-las ao órgão competente;

XIV – divulgar os índices de infecção, para toda a comunidade de Rondônia através da Comissão Central de Infecção Hospitalar – DASS/SESAU;

XV – receber e orientar estagiários;

XVI – realizar o controle de macro-ambiente hospitalar: água, lixo, insetos e roedores e normas para fluxos;

XVII – agir como elemento de ligação entre o hospital e o Departamento de Epidemiologia;

XVIII – realizar investigação epidemiológica das infecções hospitalares, em presença de surto;

XIX – treinar e supervisionar pessoa para realizar curativos de pacientes das clínicas especializadas e em nutrição parenteral: retirar pontos das feridas operatórias dos pacientes da Unidade de Internação ou Ambulatório e orientar regresso ambulatorial de pacientes que venham a desenvolver processos infecciosos em domicílio;

XX – elaborar relatórios das suas atividades encaminhando-os ao DASS/SESAU;

XXI – exercer outras competências necessárias à operacionalização dos serviços de saúde.

Art. 24 – A Comissão de Controle de Infecção Hospitalar, será integrada por profissionais que exerçam suas funções no Pronto Socorro João Paulo II e terá a seguinte composição:

I – 01 (um) Médico;

II – 01 (um) Enfermeiro;

III – 01 (um) Representante da área de serviços de apoio técnico;

IV – 01 (um) Representante da área de serviços de apoio administrativo.

Parágrafo único – O Gerente dos trabalhos da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar será eleito pelo próprio colegiado, dentre seus membros, cabendo-lhe, especificamente, gerenciar e executar as atividades, da Comissão, representando-a junto a outras instâncias, e juntamente com os demais componentes promover o efetivo e competente atingimento dos objetivos a que ela se propõe.

SEÇÃO II

DA COMISSÃO DE ÉTICA MÉDICA

Art. 25 – À Comissão de Ética Médica compete:

I – assessorar a direção do PSJP II nas questões éticas;

II – fiscalizar:

a) o exercício ético da profissão de médicos da instituição, onde funciona a Comissão;

b) as condições oferecidas pela Constituição e sua compatibilidade com o perfeito desempenho técnico, moral, ético e científico da medicina;

c) a obediência aos princípios que regulamenta preceitos legais dos direitos dos médicos;

d) a qualidade do atendimento dispensado ao paciente.

III – manter atualizado o cadastramento de todos os médicos que trabalham na instituição onde funciona a Comissão;

IV – propor sindicância interna para apurar infrações éticas;

V – comunicar às delegacias e/ou CRM/RO as irregularidades, infrações, indícios de infrações ao Código Brasileiro de Deontologia Médica;

VI – comunicar as delegacias e/ou CRM/RO e Administração da Instituição as irregularidades não corrigidas dentro dos prazos exigidos por lei;

VII – propor o encaminhamento aos Conselhos Ético-Profissionais não médicos de fatos que possam ser caracterizados como infração aos seus respectivos códigos de ética;

VIII – colaborar e promover com o CRM/RO e a instituição, na tarefa de educar, discutir, divulgar e orientar continuamente sobre temas relativos a Deontologia médica;

IX – apreciar se todos os trabalhos de pesquisas que envolvem o ser humano e animais estão dentro dos preceitos estabelecidos pela Legislação.

Art. 26 – A Comissão de Ética Médica será composta por profissionais médicos que exerçam suas funções no Pronto Socorro João Paulo II, sendo 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes.

Parágrafo único – O Gerente da Comissão de Ética Médica será eleito pelo próprio colegiado, dentre seus membros, cabendo-lhe, especificamente, dirigir, coordenar e supervisionar as atividades, da Comissão, representando-a junto a outras instâncias, e juntamente com os demais componentes promover o efetivo e competente atingimento dos objetivos o que ela se propõe.

TÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

CAPÍTULO I

DO DIRETOR DO PRONTO SOCORRO “JOÃO PAULO II”

Art. 27 – São atribuições do Diretor do Pronto Socorro “João Paulo II”:

I – responder administrativa e tecnicamente pelo PSJP II;

II – assessorar o Secretário de Estado da Saúde, no planejamento, programação e coordenação das atividades de assistência a pacientes internos e externos em situação especial ou de emergência;

III – referendar os atos do Secretário  de Estado da Saúde na área de atuação do PSJP II;

IV – tomar as providências necessárias, visando a execução programática das atividades e serviços do PSJP II, nos prazos previstos;

V – prestar orientação ao pessoal subordinado quanto ao cumprimento das leis, os regulamentos, as decisões e as ordens das autoridades superiores;

VI – solicitar informações necessárias a outros órgãos ou entidades, visando um melhor desenvolvimento das atividades do PSJP II;

VII – decidir sobre os pedidos de certidões e “vistas” de processos;

VIII – acompanhar e efetuar todos os tipos de controle, de forma regular, dos convênios sob a responsabilidade do PSJP II;

IX – autorizar horários especiais de trabalho;

X – designar funcionário ou servidor para o exercício de substituição remunerada;

XI – propor a instauração de sindicância;

XII – decidir, nos casos de absoluta necessidade dos serviços, sobre a impossibilidade de gozo de férias regulamentares;

XIII – propor a escala de férias dos subordinados à ERH/NAF/SESAU;

XIV – efetuar indicações ao Secretário de Estado da Saúde para o preenchimento de cargos em comissão e de funções gratificadas decorrentes da estrutura do PSJP II;

XV – avaliar periodicamente cada uma das Unidades do Pronto Socorro João Paulo II, para que consiga com maior exatidão possível, compatibilizar finalidades e resultados;

XVI – zelar para que o Pronto Socorro “João Paulo II”, mantenha o melhor padrão de atendimento;

XVII – comparecer perante o Poder Legislativo Estadual e Municipal, ou suas Comissões Especiais de Inquérito para prestar esclarecimentos, exponteneamente, ou quando regularmente convocado;

XVIII – criar grupos de trabalhos e comissões permanentes;

XIX – exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário de Estado da Saúde.

CAPÍTULO II

DO ADMINISTRADOR HOSPITALAR

Art. 28 – São incumbências do Administrador Hospitalar do Pronto Socorro João Paulo II:

I – ao receber o cargo:

a) proceder ao inventário físico de todos os bens patrimonial, de consumo ou permanente, pertencentes ao PSJP II;

b) proceder ao levantamento cadastral e à chamada nominal de todos os servidores que prestem serviços no PSJP II;

c) inteirar-se do estado de saúde de todos os pacientes que por ventura estejam internados na unidade diligenciando para seu pronto atendimento e recuperação;

d) assinar termos de responsabilidade por todos os bens patrimoniais que houver constatado no inventário físico;

e) propor a designação e dispensa dos ocupantes dos cargos de chefia de serviços da sua Unidade, ao Diretor do PSJP II, obedecendo os requisitos de qualificação inerentes ao cargo e função.

II – no exercício do cargo:

a) zelar pela conservação e bom funcionamento de todos os equipamentos, máquinas, veículos, móveis e utensílios;

b) dirigir o controle de estoque de medicamentos, material de penso e gêneros alimentícios, se houver;

c) controlar o ponto de todos os servidores, elaborando, mensalmente, relação nominal de ausentes e encaminhando-a à Equipe de Recursos Humanos – NAF/SESAU;

d) aprovar escalas de férias elaboradas pelos serviços;

e) assegurar, por todos os meios legais e técnicos, o funcionamento permanente da unidade e o pronto atendimento à população;

f) manter lucros de registros de Inventários onde serão anotadas todas as alterações que houver na quantidade e estado de conservação dos bens patrimoniais do Pronto Socorro João Paulo II;

g) encaminhar ao Diretor de sua Unidade relatório mensal de atividades desenvolvidas no PSJP II;

h) submeter ao Diretor de sua Unidade assuntos e documentos que devam ser apreciados e aprovados;

i) cumprir e fazer cumprir as determinações contidas neste Regimento;

j) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Diretor do PSJP II.

III – ao entregar o cargo:

a) apresentar todos os bens patrimoniais pelos quais se responsabilizou ao assumir o cargo, e aqueles que adquiriu durante sua gestão;

b) entregar os controles e os estoques de medicamentos, material de penso e gêneros alimentícios do PSJP II;

c) apresentar relação nominal de todos os servidores lotados e que se encontram prestando serviços no PSJP II.

CAPÍTULO III

DOS DIRETORES DE DIVISÕES E CHEFE DE GRUPO

Art. 29 – Os Diretores de Divisão e Chefe de Grupo tem as seguintes atribuições:

I – cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos ou regulamentos, as decisões, os prazos para o desenvolvimento dos trabalhos das Divisões e do Grupo de Apoio de Administração e Finanças e as ordens das autoridades superiores;

II – transmitir, orientar e distribuir a seus subordinados, as diretrizes a serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos;

III – avaliar o desempenho das atividades e responder pelos resultados alcançados;

IV – opinar e propor medidas que visem o aprimoramento de suas atividades subordinadas;

V – estimular o desenvolvimento profissional dos servidores subordinados;

VI – expedir as determinações necessárias à manutenção de regularidade dos serviços;

VII – manter ambiente propício ao desenvolvimento dos trabalhos;

VIII – avocar, de modo geral, ou em casos especiais, as atribuições de qualquer servidor ou órgãos subordinados;

IX – providenciar a instrução de processos e expedientes que devam ser submetidos à consideração superior, manifestando-se de forma conclusiva a respeito da matéria;

X – indicar seu substituto, obedecidos os requisitos de qualificação inerentes ao cargo;

XI – apresentar relatórios sobre as atividades desenvolvidas;

XII – atribuir tarefas aos servidores nas áreas sob sua responsabilidade;

XIII – controlar a frequência diária dos servidores diretamente subordinados e atestar a frequência mensal;

XIV – autorizar a saída do servidor  durante o expediente;

XV – avaliar o mérito dos funcionários que lhes são mediata ou imediatamente subordinados;

XVI – exercer outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Administrador Hospitalar.

CAPÍTULO IV

DOS CHEFES DE SEÇÕES

Art. 30 – Os Chefes de Seções tem as seguintes atribuições:

I – cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos ou regulamentos, as decisões, os prazos para o desenvolvimento dos trabalhos das Seções e as ordens das autoridades superiores;

II – orientar, supervisionar e assegurar a execução das atividades das Seções;

III – assistir os Diretores das Divisões, em assuntos de suas competências;

IV – prestar orientações aos subordinados nas suas áreas de competência;

V – responsabilizar-se pela guarda, conservação, controle e uso dos bens patrimoniais das Seções;

VI – controlar a frequência dos subordinados;

VII – cumprir as determinações necessárias à manutenção de regularidade dos serviços das Seções;

VIII – indicar seu substituto obedecidos os requisitos de qualificação inerentes à função;

IX – apresentar relatórios sobre as atividades desenvolvidas pelas Seções;

X – atribuir tarefas aos servidores nas áreas sob sua responsabilidade;

XI – exercer outras atribuições que lhes forem cometidas pelo superior imediato.

TÍTULO V

DOS DIRIGENTES

Art. 31 – Os Órgãos componentes da estrutura do Pronto Socorro João Paulo II, serão dirigidos:

I – as Comissões de Controle de Infecção Hospitalar e de Ética Médica, por Gerentes, símbolo FG-6;

II – o Grupo de Apoio de Administração e Finanças, por um Chefe de Grupo, símbolo FG-6;

III – as Divisões de Serviços Médicos, de Serviços de Enfermagem e de Serviços de Apoio Técnico, por Diretores de Divisão, denominação CDS-1;

IV – as Seções de Emergência e Triagem, de Internação em Clínicas, de Unidade de Tratamento Intensivo, de Centro Cirúrgico, de Central de Material e Esterilização, de Serviço de Arquivo Médico e Estatístico, de Serviço Social, de Nutrição e Dietética, de Farmácia, de Laboratório, de Radiologia e de Hematologia e Hemoterapia, por Chefes de Seção, símbolo FG-4.

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 32 – As Funções Gratificadas do Pronto Socorro “João Paulo II” PSJP II, são as constantes do Anexo Único que é parte integrante deste Regimento.

Art. 33 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário de Estado da Saúde, a quem compete decidir quanto as modificações julgadas necessárias.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 11 de setembro de 1991, 103º da República.

OSWALDO PIANA FILHO

Governador

ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 5270, DE 11 DE SETEMBRO DE 1991.

	ÓRGÃO
	QTD
	FUNÇÃO GRATIFICADA
	SÍMBOLO
	VALOR

	Gabinete do Diretor
	01

01
	Secretária de Gabinete II

Motorista de Gabinete II
	FG-2

FG-1
	33.900,00

22.600,00

	Administrador Hospitalar
	01

10
	Chefe do Grupo de Apoio de Administração e Finanças

Assistentes III
	FG-6

FG-3
	96.050,00

45.200,00

	Divisão de Serviços Médicos
	01

01

01

01

12
	Chefe da Seção de Emergência e Triagem

Chefe da Seção de Internação em Clínicas

Chefe da Seção de Centro Cirúrgico

Chefe da Seção de Unidade de Tratamento Intensivo

Assistente III
	FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-3
	62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

45.200,00

	Divisão de Serviços de Enfermagem
	01

01

01

01

01

15
	Chefe da Seção de Emergência e Triagem

Chefe da Seção de Internação em Clínicas

Chefe da Seção de Centro Cirúrgico

Chefe da Seção de Unidade de Tratamento Intensivo

Chefe da Seção de Central de Material e Esterilização

Assistente III
	FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-3
	62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

45.200,00

	Divisão de Serviços de Apoio Técnico
	01

01

01

01

01

01

01

15
	Chefe da Seção de Serviço de Arquivo Médico e Estatístico

Chefe da Seção de Serviço Social

Chefe da Seção de Serviço de Nutrição e Dietética

Chefe da Seção de Farmácia

Chefe da Seção de Laboratório

Chefe da Seção de Radiologia

Chefe da Seção de Hematologia e Hemoterapia

Assistente III
	FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-3
	62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

62.150,00

45.200,00

	Comissões
	01

01
	Gerente da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar 

Gerente da Comissão de Ética Médica
	FG-6

FG-6
	96.050,00

96.050,00


